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TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO ENTRE A PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO GRANDE DO SUL, MANTIDA PELA UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA (BRASIL), E A UNIVERSIDADE .................(..............)
Em concordância com o Convênio de Cooperação entre a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS, mantida pela União Brasileira de Educação e Assistência – UBEA, representada neste documento pelo Sr. Reitor, Prof. Dr. Evilázio Teixeira, e a Universidade ................................, representada neste documento pelo seu Reitor ..............................., estabelecem o presente Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação celebrado por ambas as partes em ...../...../....., através das seguintes cláusulas e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA - Objetivo

Estabelecer um programa de intercâmbio de estudantes, com o propósito de permitir aos estudantes regularmente matriculados em uma Universidade (Universidade de Origem) desenvolverem atividades acadêmicas em outra Universidade (Universidade de destino), com a finalidade de cumprir parte do currículo na Universidade de origem. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Condições

Para participar deste programa de intercâmbio, o estudante deve:
2.1. Estar matriculado como aluno regular na Universidade de origem;

2.2. Comprovar conhecimentos do idioma do país da Universidade de destino em nível intermediário, no mínimo, de acordo com a exigência da instituição parceira;

2.3. Preencher os requisitos específicos da Universidade de destino e da Universidade de origem;
2.4. Ter de bom a excelente histórico escolar;

2.5. Ter programa de estudos, incluindo disciplina (s) e (ou) outras atividades acadêmicas, aprovado pelas Universidades de origem e de destino.

 CLÁUSULA TERCEIRA - Obrigações e privilégios dos participantes

Os estudantes admitidos no Programa de Mobilidade devem:
3.1. Ter vínculo de matrícula e efetuar os pagamentos das mensalidades escolares somente à Universidade de Origem. Entretanto, taxas especiais deverão ser pagas na Universidade de Destino (aquelas que não incluem as taxas de matrícula);
3.2. Ter seu programa de estudos aprovado para o período proposto, o qual não deve exceder 1 (um) ano;
3.3. Quando for o caso, escolher as disciplinas (eletivas ou curriculares) na Universidade de destino que possam ser aproveitadas para o seu currículo na Universidade de origem. A convalidação dos créditos obtidos na Universidade de destino seguirá as normas vigentes da Universidade de origem. 
3.4. Assumir gastos com viagem, transporte, alojamento, refeições e seguro saúde, inclusive gastos adicionais incorridos pelos cônjuges ou dependentes, se for o caso;
3.5. Seguir as exigências de imigração do país da Universidade de destino.

CLÁUSULA QUARTA - Implementação

4.1. Ambas as Universidades devem designar um Coordenador responsável pelo plano de implementação do programa.

4.2. Cada Universidade será responsável em promover o Programa de Intercâmbio para seus estudantes; para este fim, as Universidades concordam em trocar todos os documentos, fornecendo informações aos candidatos sobre os programas de estudo disponíveis nas Universidades, observadas as regras de Proteção de Dados constantes no Convênio de Cooperação. 

4.3. O número de estudantes a serem admitidos para o programa de mobilidade para o semestre acadêmico seguinte será determinado por acordo mútuo entre as partes contratantes e baseado no número de inscrições qualificadas. As universidades se comprometem em envidar todos os esforços para estabelecer uma paridade no número de estudantes em mobilidade, mas é reconhecido que, muitas vezes, essa paridade pode não ser alcançada.
4.4. A concessão de uma bolsa de estudos não está incluída nas condições do intercâmbio de estudantes. No entanto, ambas as Universidades fornecerão informações sobre possibilidades de bolsas e outros apoios financeiros para os estudantes de intercâmbio.
4.5. A Universidade de Destino concorda em auxiliar, dentro de suas possibilidades, os estudantes de mobilidade a encontrar moradia apropriada
4.6. Os participantes devem contratar previamente a sua chegada à Universidade de destino, às suas expensas, um plano de seguro de vida e cobertura médico-hospitalar, de acordo com os padrões estabelecidos pela Universidade de Destino.

CLÁUSULA QUINTA – da vigência do Termo Aditivo
5.1. Este Termo Aditivo é firmado em duas (4) cópias de igual teor e forma, sendo duas (2) em português e duas (2) em X. Ambas as versões deste documento terão igual validade. Cada universidade conservará uma (1) cópia de cada idioma do documento.
5.2. Este Termo Aditivo entrará em vigor na data da última assinatura pelos seus representantes legais, pelo mesmo período de vigência do Convênio, podendo ser renovado ou revisado por acordo mútuo, firmado pelos representantes legais das Partes.
As assinaturas do presente Convênio, caso sejam realizadas por ferramenta de assinatura eletrônica nos termos do parágrafo 2º, do artigo 10, da Medida Provisória 2.200-2/2001, constituem obrigações válidas e exigíveis, para todos os fins legais, representando a vontade de todos que o assinam, como prova documental e título executivo extrajudicial, para todos os fins e efeitos.
	Data:

____________________________

Evilázio Teixeira
Reitor

Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul - PUCRS
	Data:

______________________________

…………….
Reitor

Universidade ............... 
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